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RESUMO 
 
 

Este trabalho versa sobre as políticas públicas de saúde, suas conquistas e seus 
desafios, a partir da Constituição de 1988. O principal objetivo da pesquisa é trazer 
conhecimentos relacionados à efetivação dos programas de acesso à saúde da 
população, bem como a participação desta, além de abranger aspectos relacionados 
aos obstáculos enfrentados para se chegar a um êxito nesse quesito. De início, fez- 
se a abordagem no que tange às políticas públicas de saúde, em um viés de 
garantia assegurada pela Constituição Federal de 1988, dando ênfase aos direitos 
fundamentais amparados. Na sequência, foi realizado um breve levantamento de 
algumas políticas públicas que estão em vigor, desde a Constituição de 1988. Ainda, 
foi feito um exame acerca das políticas públicas como forma de efetivação dos 
direitos fundamentais assegurados. Ademais, explanou-se sobre os desafios e 
impactos que são encontrados para a efetivação das políticas públicas de saúde, 
principalmente por parte do Estado, no que se refere a recursos e estruturas 
adequadas para desenvolvimento desses programas sociais. Também foi observada 
a participação da comunidade, como forma de efetivação dos direitos relacionados à 
saúde, assim analisando aspectos de até que ponto as pessoas estão indo em 
busca de seus direitos e fiscalizando o que de fato o Estado está transferindo para a 
saúde da população. Na realização do presente trabalho foi utilizado o método de 
abordagem indutivo. O método de procedimento, por sua vez, foi o histórico, 
acompanhado do comparativo e do funcionalista. No tocante aos tipos de pesquisa, 
foi, quanto aos fins, exploratório e quanto aos meios, bibliográfico. Por fim, concluiu- 
se que a busca pela igualdade de condições diante da efetivação das políticas 
públicas de saúde advém da participação da comunidade como fiscalizadora desses 
privilégios inerentes a toda e qualquer pessoa que necessitar dos serviços ofertados 
pelo Estado. 

 
 

Palavras–chave: Políticas Públicas. Saúde. Constituição. Efetivação. Estado.
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ABSTRACT 
 
 

This work deals with public health policies, their achievements and challenges, 
starting with the 1988 Constitution. The main objective of the research is to bring 
knowledge related to the effectiveness of the population's access to health programs, 
as well as their participation, in addition to to cover aspects related to the obstacles 
faced in order to achieve success in this regard. At first, the approach was taken with 
regard to public health policies, in a guarantee bias ensured by the Federal 
Constitution of 1988, emphasizing the fundamental rights protected. In the sequence, 
a  brief  survey  of  some  public  policies  that  have  been  in  force  since  the  1988 
Constitution  was  carried  out.  In  addition,  an  examination  of  public  policies  was 
carried out as a way of implementing the fundamental rights ensured. In addition, it 
explained the challenges and impacts that are encountered for the implementation of 
public health policies, mainly by the State, with regard to resources and adequate 
structures for the development of these social programs. Community participation 
was  also  observed,  as  a  way  of  enforcing  health-related  rights,  thus  analyzing 
aspects of the extent to which people are pursuing their rights and monitoring what 
the State is actually transferring to the health of the population. In carrying out the 
present work, the inductive approach method was used. The procedure method, in 
turn, was historical, accompanied by comparative and functionalist. With regard to 
the types of research, it was, in terms of ends, exploratory and in terms of means, 
bibliographic. Finally, it was concluded that the search for equality of conditions in the 
face of the implementation of public health policies comes from the participation of 
the community as an inspector of these privileges inherent to each and every person 
who needs the services offered by the State. 

 
 

Keywords: Public Policies. Health. Constitution. Effectiveness. State.
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